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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPAJM

ATA: Nº. 36/2007

ASSUNTO: REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DO IPAJM

DATA: 31 DE JULHO DE 2007
LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM

Às nove horas do dia trinta e um de julho do ano de dois mil e sete, foi realizada na sala de reunião dos Conselhos, localizada na sede do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado do Espírito Santo – IPAJM, a trigésima sexta reunião do Conselho Administrativo, sob a Presidência do Dr. ROMULO AUGUSTO PENINA, com a presença dos Senhores Conselheiros: HIRANILDA MATOS, MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT, FRANCISCO JOSÉ CARLOS, ADRIANO VIEIRA SPESSIMILLI e MARCOS ANTÔNIO BRAGATTO. Registrada a presença do Gerente Administrativo, Sr. MÁRIO MARQUES ALCOFRA NETO, do Gerente de Finanças e Investimentos, Sr. DALTON LUIZ DE SOUZA, da Gerente de Benefícios e Assistência, Sra. MARIA AUXILIADORA SIMAS FARIAS RANGEL, do Gerente do núcleo de Tecnologia e Informação Sr. GILMAR PEREIRA DOS SANTOS, da Gerente Jurídica Previdenciária, Dra. ROSÂNGELA RODRIGUES MAIA, da Subgerente do Administrativo do setor jurídico, ÉRICA VERVLOET MOTTA. Aberta a reunião, Dr. Rômulo Penina comunicou a saída da Gerente Administrativa, Sra. Carlota Helena Coser Pinheiro, elogiando seu trabalho realizado com empenho e apresentou os novos gerentes: Sr. Mario Marques Alcofra Neto, da Gerência Administrativa e Sr. Gilmar Pereira dos Santos, da Gerência do Núcleo de Tecnologia e Informação. Em seguida o senhor presidente informou que a Conselheira Valeska Paranhos Fragoso solicitou a sua saída do conselho, por meio de ofício, e destacou com louvor o trabalho realizado pela referida conselheira. Passou-se à parte destinada ao EXPEDIENTE quando o presidente determinou a leitura da ata da reunião anterior, a qual foi aprovada por unanimidade e assinada pelos presentes. A seguir Dr. Rômulo Penina expôs o ofício do Presidente do Conselho Fiscal solicitando uma reunião extraordinária conjunta entre os dois conselhos, com pauta a ser passada posteriormente, o que foi acatado por todos. Prosseguindo, foi dada a palavra a Dra. Rosângela Rodrigues Maia, gerente Jurídica, que iniciou sua fala apresentando o parecer que respondeu ao questionamento formulado pelo IESP. A gerente jurídica disse que o advogado do IPAJM – Dr. Rodrigo da Rocha Rodrigues respondeu especificamente a questão suscitada, ao que se referia a incidência ou não de contribuição previdenciária sobre algumas rubricas indicadas, restringindo a consulta formulada, nada mais que isso. Após a emissão do parecer, foi solicitada uma reunião entre Sindisaúde, representantes do IESP e as gerências Administrativa, Financeira e Jurídica do IPAJM. Naquela oportunidade, a Sra. Carlota expôs que o parecer não estabeleceu nem a suspensão, nem a devolução de valores, apenas respondeu aos questionamentos feitos. A Sra. Rosangela destacou ainda a necessidade de um estudo mais aprofundado sobre as rubricas e que este deverá ser realizado por categoria. Aproveitou para solicitar ao gerente Administrativo uma listagem completa com todas as rubricas, separadas por categoria. Além disso, afirmou que seria necessária a realização de uma reunião com todos os setores de Recursos Humanos do Estado, para esclarecer o assunto. A Gerente de Benefícios disse que duas reuniões já tinham sido feitas com os recursos humanos, mas para tratar de assuntos específicos da área de licença saúde e aposentadoria. No momento o Conselheiro Marcos Bragatto ressaltou a necessidade dos órgãos terem alguma norma ou resolução, definida pelo IPAJM, sobre as rubricas. O Conselheiro Francisco concordou com a solicitação e acrescentou que, em sua opinião, no caso em que a lei já esclarece sobre a incidência ou não de contribuição sobre determinada rubrica, o setor de recursos Humanos de cada órgão já deveria acatar. A Sra. Maria Auxiliadora esclareceu que muitas vezes os servidores não querem a suspensão da incidência de contribuição, pois desejam levar para os proventos de aposentadoria esses valores, mas a lei já estabeleceu que algumas rubricas não incorporam aos proventos de aposentadoria. Afirmou também que, é grande a demanda de processos que estão sendo analisados, registrados e lançados no sistema, e que este retira todas as rubricas que não fazem parte da fixação dos proventos, retornando o valor a ser recebido pelo servidor ao valor que este recebia na data do requerimento da aposentadoria, gerando insatisfação principalmente aos servidores com benefícios sem paridade. O Presidente reafirmou então a necessidade de existir definições claras sobre esse assunto. No momento a Dra. Érica Vervloet Motta expôs que a idéia é de se criar uma comissão inter-gerencial com a participação das gerencias de Benefícios, Jurídica e também com os Recursos Humanos de cada órgão e priorizar o estudo das rubricas de alguns órgãos como o IESP, a Polícia Civil, a Polícia Militar e outros. Na oportunidade, comentou que serão expedidos ofícios para esses órgãos com objetivo de solicitar as legislações específicas de cada um, para que o estudo seja iniciado. Dra. Rosangela Maia passou então para a pauta sobre os cartorários e explicou que o parecer já foi homologado pelo presidente executivo e que a comissão já está formada, faltando apenas à publicação. Afirmou que a Auditoria Geral do Estado informou extra-oficialmente, que não poderá enviar os dois auditores que tinham sido solicitados, mas que dará todo apoio e respaldo necessários. Com relação ao Malathion, a gerente Jurídica disse que já marcou reunião com a Perícia Médica do Instituto para definir o cronograma e convocar os envolvidos para perícia. O Conselheiro Francisco pediu que este processo fosse feito o mais rápido possível, tendo em vista o sofrimento já vivido por estes servidores. Prosseguindo, a Dra. Rosangela Maia trouxe a questão do reajuste dos servidores inativos sem paridade e disse que a Gerência já está em fase de conclusão do estudo e irá enviar para apreciação do Presidente e para gerência de Benefícios. No momento a Sra Maria Auxiliadora explicou que não houve aplicação do reajuste do Regime Geral e que para validar o reajuste aplicado pelo Governo é necessário que isto esteja expresso na lei que estabeleça o reajuste para todos os servidores, incluindo os sem paridade. O Sr. Francisco José lembrou que como havia atraso nos processos e os servidores acabavam por receber o reajuste como se na ativa estivessem não houve reclamação até o momento, mas que agora, com a agilidade dos processos, deverá ser um questionamento mais corrente dos inativos. O Conselheiro aproveitou o momento para destacar a importância das ações que estão sendo desenvolvidas pelo IPAJM e do órgão como um todo, além de ressaltar o trabalho sério e cauteloso das gerências sobre os pareceres que estão sendo elaborados e que irão dar grande repercussão. A Conselheira Marly também elogiou o trabalho e parabenizou a todos pelo empenho percebido. Foi concedida então a palavra ao gerente de Finanças e Investimentos, Sr. Dalton Luiz, que apresentou o boletim financeiro referente à junho/2007 e ressaltou o envio do ofício ao Secretário da Fazenda sobre a questão das aplicações feitas em um fundo único. Reforçou também que o estudo das rubricas, feito pela gerência Jurídica, é de fundamental importância para a área financeira do Instituto, pois a perda de arrecadação pode causar grande impacto financeiro nos fundos. Logo após, tomou a palavra o Sr. Mario Alcofra que relatou sobre a percepção que teve nos primeiros dias que assumiu a gerencia Administrativa. Percebeu que há grande volume de papel e que espera conseguir, fazendo trabalho em conjunto com o núcleo de tecnologia, ferramentas para diminuir isso. Disse ainda que detectou que o contrato de co-gestão que o IPAJM possui com a Prodest, em relação ao Siarhes, precisa de certos ajustes para atender melhor a folha de pagamento e que espera resolver isto em breve. Ao relatar sobre a reforma física do instituto, o Sr. Mario afirmou que, em reunião com o IOPES e com a construtora,viu ser possível fazer um replanilhamento para construção do anexo e que este deveria ter sua construção iniciada em até 30 dias. O Sr. Francisco solicitou que o conselho fosse sempre informado sobre o andamento da obra. Também disse que o Sr. Mário foi uma ótima escolha para a Gerência, já que seu perfil se enquadra neste período de transição pelo qual passa o IPAJM. Passou-se então a palavra para a Gerente de Benefícios, Sra Maria Auxiliadora, que disse sobre a necessidade de realizar ajustes no Siarhes, pois o cálculo das médias ainda não está em pleno funcionamento. Em seguida o novo gerente do núcleo de tecnologia, sr. Gilmar Pereira, falou sobre suas expectativas para este momento ímpar pelo qual o instituto está passando, com projetos a serem desenvolvidos para facilitar a vida  dos segurados do IPAJM, para que os  mesmos possam acessar serviços, hoje realizados exclusivamente no instituto, diretamente de suas casas. No momento a Sra. Maria Auxiliadora elogiou o trabalho do Sr. Gilmar e expôs toda a confiança no trabalho a ser desenvolvido, comentando também sobre seu projeto de disponibilizar e possibilitar ao servidor a previsão de aposentadoria via internet, com a simulação de datas e cálculos. Após, a Conselheira Hiranilda perguntou a Sr. Presidente sobre os pensionistas e aposentados que receberam pagamentos indevidos. O senhor presidente afirmou que os processos estão praticamente finalizados e que serão levados para o Ministério Público para averiguação de possíveis golpes. Afirmou que o Instituto, com esta atitude, está dizendo não a impunidade e convidou todo o conselho para estar junto na entrega destes documentos ao Ministério Público. Em seguida, o Conselheiro Francisco José tomou a palavra para relatar sobre a comissão feita para analisar a Lei Complementar 351. Disse que eles estabeleceram o prazo de 60 dias para o término dos trabalhos e que já tinham sido escolhidos o relator e a secretária. Afirmou ainda que o objetivo principal é pensar no todo, e que antes de qualquer relatório final haverá uma assembléia com todos os servidores do instituto para passar a proposta. Foi dada a palavra ao Conselheiro Adriano Spessimili, que comentou sobre a comissão para análise da Lei Complementar 282, informando que a primeira reunião seria realizada na quinta-feira (02/08). Terminada a parte destinada ao EXPEDIENTE e passando às COMUNICAÇÕES, foi estabelecido que a reunião extraordinária conjunta  realizar-se-á no dia 22/08/07 às 9:30 horas e que a  próxima reunião deste Conselho realizar-se-á no dia 28/08/2007 às 9 horas. E nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, PAOLA PINHEIRO BERNARDI, Secretária do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.
ROMULO AUGUSTO PENINA                             MARCOS ANTONIO BRAGATTO
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